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ACÓRDÃO Nº 1179/22 - Tribunal Pleno 

Representação da Lei n. 8666/93. Despacho 
cautelar nº 666/22. Homologação. 

 

1. Trata-se de Representação da Lei nº 8.666/93, com pedido 

cautelar, proposta por BF INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado com sede em Barueri/SP, em face do Pregão Eletrônico nº 51/2022, 

realizado pelo Município de Vera Cruz do Oeste para “contratação de empresa 

especializada na administração e gerenciamento, por meio de crédito em cartão 

magnético, para fornecimento de auxílio alimentação aos servidores municipais de 

Vera Cruz do Oeste”. 

O certame está previsto para a data de 14/07/2022 e o valor máximo 

estimado é de R$ 1.512.576,00 (um milhão quinhentos e doze mil quinhentos e 

setenta e seis reais).  

A parte representante questionou a cláusula editalícia 13.9.11, que 

proíbe a apresentação de proposta com taxa negativa, fixada com fundamento na 

Medida Provisória nº 1.108/20223 e no Decreto nº. 10.854/20214. Argumentou que 

no mercado de fornecimento de cartão alimentação e refeição é praxe que todas as 

empresas que participam de licitações ofertem taxa administrativa negativa, ou seja, 

que concedam um desconto sobre o valor do crédito dos cartões. 
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Afirmou que no ramo de fornecimento de vale alimentação/refeição, 

a proposta mais vantajosa decorre justamente da taxa negativa, pois as empresas 

concedem um desconto no crédito dos cartões, “gerando enorme economia aos 

cofres públicos, recurso este que pode ser revertido à outras políticas públicas”. 

Neste sentido, destacou que a cláusula vergastada é restritiva e fere o princípio da 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração, violando o disposto no 

art. 3º, caput da Lei 8666/93. 

A representante argumentou, também, que ao limitar a proposta em 

taxa 0%, o ente licitante estará induzindo o empate entre as interessadas, deixando 

de aplicar os critérios de julgamento previstos em lei, já que passará a utilizar o 

“sorteio” como critério de seleção.  

Ainda, destacou que se aplicado o benefício de preferência à ME e 

EPP nos casos de empate, somente as empresas que comprovarem esta condição, 

participarão do “sorteio, ferindo a isonomia. 

Por fim, questionou a aplicabilidade da Medida Provisória nº 

1.108/2022 aos órgãos públicos, frisando que a manutenção do Edital, na forma em 

que foi publicado, importa em flagrante ilegalidade, representando risco à efetividade 

da atividade administrativa. 

Pugnou pela concessão de medida cautelar, inaudita altera pars, 

para determinar a suspensão do processo licitatório e da sessão pública designada 

para o dia 14/07/2022, até final decisão pelo Tribunal de Contas. No mérito, requer 

seja julgado procedente o pedido, a fim de determinar que o órgão representado 

corrija o instrumento convocatório, excluindo a cláusula questionada. 

2. O exame dos autos revela que a Representação deve ser 

recebida, visto que preenche os requisitos do §1º do artigo 113 da Lei nº 8.666/931, 

                                                 
 
1
 Art. 113.  O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por 

esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando os 
órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade 
da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno 
nela previsto. 
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bem como do artigo 302 da Lei Orgânica deste Tribunal (Lei Complementar Estadual 

nº 113/2005), além dos artigos 275 e 276, caput e §1º3, do Regimento Interno. 

Em juízo de cognição sumária, típico dessa fase processual, 

vislumbro indícios de irregularidade na vedação à taxa negativa prevista no item 

13.9.11 do instrumento convocatório. 

Esta Corte possui consolidado entendimento4 pela aceitação de taxa 

de administração negativa para a contratação de objetos análogos ao da licitação 

em exame, entendendo o Plenário desta Casa que não há violação legal e nem 

inexequibilidade de propostas, haja vista que as empresas prestadoras desses 

serviços têm outras fontes de receita. Deste modo, a Representação deve ser 

admitida quanto a este ponto. 

Por todo o exposto, recebo a Representação com o fim de apurar a 

regularidade/legalidade da vedação à taxa negativa prevista no item 13.9.11 do 

instrumento convocatório. 

3. Há de se examinar, ainda, o pedido da parte representante para 

suspensão liminar do certame, sob o argumento de que o edital está eivado de 

ilegalidades. 

                                                                                                                                                         
§ 1

o
 Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de 

Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação 
desta Lei, para os fins do disposto neste artigo. 
 
2
 Art. 30. O Tribunal deverá ser comunicado de quaisquer irregularidades ou ilegalidades, de atos e 

fatos da Administração Pública Direta e Indireta do Estado e de seus Municípios, nos termos 
constitucionais, através de denúncias e representações. 
 
3
 Art. 275. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar 

irregularidades ou ilegalidades de atos e fatos da administração pública direta, indireta ou fundacional 
estadual ou municipal.  
 
Art. 276. A denúncia será dirigida ao Presidente do Tribunal, não sendo conhecida denúncia anônima 
ou insubsistente.  
§ 1º O denunciante deverá anexar cópia de documento que comprove a sua legitimidade, fornecer os 
dados de onde poderá ser encontrado, expor com clareza os fatos e anexar, quando possível, 
documentação comprobatória. 
 
4
 Cite-se a exemplo: Acórdão nº 536/20 – Tribunal Pleno, Rel. Conselheiro Fernando Augusto Mello 

Guimarães; Acórdão nº 2252/17 – Tribunal Pleno, Rel. Conselheiro Ivens Zschoerper Linhares. 
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Compulsando os autos verifico o preenchimento dos requisitos 

autorizadores da concessão da medida cautelar pleiteada. O fummus boni iuris resta 

demonstrado na plausibilidade das alegações apresentadas pela parte 

representante, recebidas conforme considerações já tecidas no item anterior. 

O periculum in mora, por sua vez, também está caracterizado, já que 

a franca continuidade do processo licitatório, cuja sessão está prevista para ocorrer 

em 14/07/2022, pode vir a chancelar uma iminente contratação dissonante dos 

ditames legais. 

Do mesmo modo, pode representar distanciamento da seleção de 

proposta mais vantajosa à Administração pela restrição à competitividade.  

Diante do exposto, defiro o pleito de medida cautelar formulado 

pela representante, com a finalidade única de suspender, no estado em que se 

encontra, o Pregão Eletrônico nº 051/2022, promovido pelo Município de Vera 

Cruz do Oeste, até ulterior julgamento de mérito. Advirto desde logo aos 

representados que o descumprimento da ordem cautelar de suspensão do 

certame exarada por esta Corte pode ensejar a aplicação de sanções e multas 

administrativas previstas na Lei Complementar Estadual nº 113/05 (Lei 

Orgânica TCE-PR). 

4. Em razão de todo o exposto, decido: 

4.1. Receber o presente expediente como Representação da Lei nº 

8.666/93, nos termos da fundamentação; 

4.2 Suspender cautelarmente o Pregão Eletrônico nº 051/2022, 

promovido pelo Município de Vera Cruz do Oeste, no estado em que se encontra e 

até ulterior decisão de mérito, com fundamento no inciso IV do §2º do artigo 535 da 

                                                 
5
 Art. 53. O Tribunal poderá solicitar incidentalmente e motivadamente, aos órgãos e Poderes 

competentes a aplicação de medidas cautelares definidas em lei, ou determinar aquelas previstas no 
Regimento Interno, quando houver receio de que o responsável possa agravar a lesão ou tornar difícil 
ou impossível a sua reparação, nos termos do Código de Processo Civil. 
(...) 
§ 2º As medidas cautelares referidas no caput são as seguintes: 
(...) 
IV – outras medidas inominadas de caráter urgente. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869compilada.htm
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Lei Complementar Estadual nº 113/05, bem como no inciso XII do artigo 326 e no §1º 

do artigo 2827, ambos do Regimento Interno; 

4.3 Remeter os autos à Diretoria de Protocolo para adoção das 

seguintes providências: 

a) Efetuar a intimação, pelas vias mais céleres disponíveis, do 

Município de Vera Cruz do Oeste (na pessoa de seu representante legal) para que 

cumpra imediatamente a presente ordem cautelar sob pena de responsabilização; 

b) Proceder a citação, na forma regimental do Município de Vera 

Cruz do Oeste (na pessoa de seu representante legal) e da Sra. Inéia Forgiarini 

Fantinel (Pregoeira e signatária do edital), para que, querendo, no prazo 

improrrogável de 15 (quinze) dias8, apresentem defesa, conjunta ou separadamente. 

A municipalidade deverá juntar aos autos cópia integral do processo licitatório, 

inclusive fase interna, bem como esclarecer os pontos apontados na exordial, com 

comprovação documental do alegado; 

c) Incluir na autuação, no campo destinado aos “representados”, as 

pessoas físicas e jurídicas citadas; 

4.4. Após atendimento pela Diretoria de Protocolo do disposto no 

item “4.3”, retornem os autos antes da próxima sessão do Tribunal Pleno, haja vista 

                                                 
6
 Art. 32. Como Relator, compete ao Conselheiro: 

[...] 
XII - exercer o juízo de admissibilidade, presidir a instrução, relatar e adotar as medidas necessárias, 
inclusive de natureza cautelar, nos processos de denúncia e representação, bem como na hipótese 
do art. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e nas comunicações originárias da Ouvidoria; (Incluído pela 
Resolução nº 58/2016) 
7
 Art. 282. A representação prevista na Lei n° 8.666/1993 será autuada, distribuída e encaminhada ao 

Conselheiro Relator, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, nos termos do art. 125, IV, da Lei 
Complementar n° 113/2005. (Redação dada pela Resolução n° 58/2016) 
§ 1º Caso comporte decisão cautelar a mesma será proferida com urgência pelo Conselheiro Relator, 
produzindo efeitos imediatamente, sendo submetida à deliberação do Plenário na sessão 
subsequente, independentemente de inclusão em pauta. (Redação dada pela Resolução n° 58/2016) 
8
 Lei Complementar Estadual nº 113/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Paraná) 

- Art. 35. A denúncia e a representação tramitarão em regime de urgência, devendo: [...] 
II – em 10 (dez) dias, ser despachada liminarmente pelo Corregedor Relator, que, se a entender 
regularmente apresentada:  
a) quando suficientemente instruída, mandará citar o responsável para apresentar defesa, no prazo 
improrrogável de 15 (quinze) dias; [...] 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666compilado.htm
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a necessidade de submeter à apreciação do colegiado a decisão cautelar proferida, 

conforme artigos 32, inciso XIII9 e 282, §1°, do Regimento Interno. 

Publique-se. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro IVAN LELIS 
BONILHA, por unanimidade, em: 

Homologar o Despacho nº 666/22 do Gabinete do Conselheiro Ivan 

Lelis Bonilha (peça 14). 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, IVAN LELIS BONILHA, JOSE DURVAL MATTOS 
DO AMARAL e IVENS ZSCHOERPER LINHARES e o Auditor SÉRGIO RICARDO 
VALADARES FONSECA. 

Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, VALERIA BORBA. 

Tribunal Pleno, 13 de julho de 2022 – Sessão Ordinária (por 

Videoconferência) nº 17. 

 

IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 

 

FABIO DE SOUZA CAMARGO 
Presidente  

                                                 
9
 XIII - submeter à apreciação do Tribunal Pleno, na primeira sessão subsequente, as decisões que 

concederem ou revogarem medidas cautelares, em processos de competência de denúncia e 
representação. (Incluído pela Resolução nº 58/2016) 


